
OBSERVAÇÕES

• Não serão conhecidos recursos em desacordo com o estabelecido em edital.
• É permitida a reprodução deste material apenas para fins didáticos, desde que citada a fonte.
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LEIA COM ATENÇÃO AS INSTRUÇÕES ABAIXO.

1 Ao receber este caderno de prova, confira inicialmente se os dados registrados acima estão corretos e

devidamente transcritos no seu Caderno de Textos Definitivos da Prova Escrita Discursiva . ConfiraP2

também os dados em cada página numerada deste caderno de prova (caso se trate de caderno de prova

reserva, confira apenas o nome do cargo). Em seguida, verifique se ele contém uma proposta para a

elaboração de uma peça judicial e duas questões discursivas, acompanhadas de espaços para rascunho. Caso o

caderno esteja incompleto, tenha qualquer defeito e(ou) apresente divergência quanto aos dados apresentados,

solicite, de imediato, ao(à) aplicador(a) de provas mais próximo(a) que tome as providências necessárias.

2 Caderno deQuando autorizado(a) pelo(a) chefe de sala/aplicador(a) de provas, escreva, no espaço apropriado do

TextosDefinitivosdaProvaEscritaDiscursiva P2, comsuacaligrafiausual, a fraseconstantedotopodestacapa.

3 Durante a realização da prova, não se comunique com outros(as) candidatos(as) nem se levante sem autorização

de um(a) dos(as) aplicadores(as) de provas.

4 Não serão fornecidas folhas suplementares para rascunho nem para a transcrição dos textos definitivos da prova

discursiva.

5 Na duração da prova, está incluído o tempo destinado à identificação — que será feita no decorrer da prova — e à

transcriçãodos textosdaprovadiscursivaparao .CadernodeTextosDefinitivosdaProvaEscritaDiscursiva P2

6 Caderno de TextosAo terminar a prova, chame o(a) aplicador(a) de provas mais próximo(a), devolva-lhe o seu

Definitivos da Prova Escrita Discursiva P2 e deixe o local de provas.

7 Durante a realização da prova, não destaque nenhuma folha deste caderno.

8 Caderno deA desobediência a qualquer uma das determinações constantes em edital, no presente caderno ou no

Textos Definitivos da Prova Escrita Discursiva P2 implicará a anulação da sua prova.
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• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, o espaço para rascunho indicado no presente caderno. Em seguida, 
transcreva o texto para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA ESCRITA DISCURSIVA P2, no local 
apropriado, pois não será avaliado fragmento de texto escrito em local indevido. 

• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado. 
• No Caderno de Textos Definitivos da Prova Escrita Discursiva P2, a presença de qualquer marca identificadora no espaço 

destinado à transcrição do texto definitivo acarretará a anulação da sua prova discursiva. 
• Na peça judicial, ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 48,00 pontos, dos quais até 2,40 pontos serão atribuídos ao quesito 

apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos) e estrutura textual (organização das ideias em texto 
estruturado). Em cada questão discursiva, esses valores corresponderão a 16,00 pontos e 0,80 ponto, respectivamente. 

 

PROVA ESCRITA DISCURSIVA P2 
 

PEÇA JUDICIAL  
 

A empresa Y ajuizou ação ordinária anulatória de lançamento tributário, tendo em vista a cobrança 
de ISSQN pelo município de Recife. A empresa, sem efetuar qualquer tipo de depósito em juízo, alegou 
no mérito que já havia pagado o montante do principal devido, esse, por sua vez, tinha sido declarado 
pela própria empresa em 15 de abril de 2020, razão pela qual seria incabível o lançamento de ofício 
efetuado pela fazenda pública municipal. A referida empresa alegou, ainda, que realizou denúncia 
espontânea porque havia pagado a dívida antes de sua inscrição em dívida ativa, a qual ocorreu em 15 
de novembro de 2020 e foi decorrente de procedimento fiscal instaurado formalmente em seu 
estabelecimento no dia 15 de março do mesmo ano, do qual resultou o lançamento de ofício em 20 de 
março de 2020. Por esse motivo, alegou serem incabíveis os juros de mora e a multa punitiva. 

Em sentença, o juízo da Primeira Vara da Fazenda Pública do Recife refutou a alegação da procuradoria 
municipal de que era necessário o depósito preparatório correspondente ao valor da dívida e entendeu 
como improcedente a alegação de nulidade do lançamento pela declaração do crédito tributário pela 
parte autora.  O juízo acolheu totalmente o pedido autoral quanto ao pagamento do principal da dívida, 
visto que tinha sido cabalmente demonstrado pela documentação acostada aos autos e que os juros de 
mora e a multa punitiva eram descabidos pela configuração da denúncia espontânea, razão pela qual deu 
provimento ao pedido, condenando a fazenda pública municipal a desconstituir o lançamento, ressarcir as 
custas processuais e pagar os honorários advocatícios, arbitrados em 10 por cento sobre o valor atribuído 
à causa. Intimada a procuradoria municipal, os autos foram encaminhados para a apreciação do 
procurador do município oficiante. 

 

 
Com base nessa situação hipotética e assumindo a condição de procurador do município oficiante — sem a necessidade de transcrição 
dos fatos nem de identificação pessoal —, redija uma peça com os necessários fundamentos para resguardar os interesses da fazenda 
pública municipal. Ao elaborar sua peça, aborde os seguintes aspectos: 
 

1 requisitos formais; [valor: 5,50 pontos] 
2 cabimento, ou não, da ação anulatória sem o correspondente depósito; [valor: 8,50 pontos] 
3 cabimento, ou não, do lançamento de ofício pela fazenda municipal; [valor: 9,50 pontos] 
4 configuração, ou não, da denúncia espontânea no caso concreto; [valor: 9,50 pontos] 
5 correção, ou não, da sentença quanto à exoneração do pagamento dos juros de mora e da multa punitiva. 

[valor: 12,60 pontos] 
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QUESTÃO 1  
 

À luz da Constituição Federal de 1988 (CF) e da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF), responda, de modo justificado, 
aos questionamentos a seguir. 
 

1 É possível o controle abstrato de constitucionalidade de lei estadual que desmembra e cria determinado município? 
[valor: 4,50 pontos] 

2 A ausência de consulta prévia às populações interessadas no desmembramento e na criação de município, na forma exigida 
pela redação originária da CF, é passível de convalidação por meio de emenda constitucional (EC)? [valor: 4,50 pontos] 

3 A previsão, inserida no texto constitucional pelo constituinte derivado pela EC n.º 15/1996, no sentido de que a criação e o 
desmembramento dos municípios devem ocorrer no intervalo de tempo definido em lei complementar federal, a teor do artigo 
18, §4.º, CF, é compatível com o conteúdo do texto constitucional? [valor: 6,20 pontos] 

 
 

QUESTÃO 1 – RASCUNHO 
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QUESTÃO 2  
 

O problema das enchentes na cidade do Recife é recorrente. Inúmeros são os fatores que 
contribuem para isso, por exemplo, falta de planejamento urbano, o que resulta em ocupação 
desordenada do solo, coleta insuficiente de lixo e entulho, além de sistemas ineficientes de escoamento 
das águas pluviais e de saneamento básico. Por isso, as regras de parcelamento do solo urbano devem 
ser observadas de forma rigorosa. 

 

 
Considerando que o texto apresentado tem caráter unicamente motivador, discorra sobre o parcelamento do solo urbano como medida 
preventiva a enchentes e deslizamentos na cidade do Recife. Ao elaborar seu texto, faça o que se pede a seguir. 

 
1 Conceitue loteamento e desmembramento. [valor: 4,70 pontos] 
2 Informe quais são os documentos que devem acompanhar o registro do loteamento ou do desmembramento. [valor: 7,00 pontos] 
3 Explique qual prazo deve ser observado para a submissão da documentação necessária ao registro imobiliário e a consequência 

de sua não observância. [valor: 3,50 pontos] 
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